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DêêIaraçãon.017i3($8(1,;~Z;$e~i~). -Torna-se público que a
Assembleia Municipal de Esposende, por deiiberação de 30 de Janeiro
de 1998, aprovou uma alteração de pormenor ao Piano DirectOr Muni-
cipal de Esposende, a quaf manrdm inalrerada a plama de síntese
e rnodifica os anigos 4.°, 5.u, 9.'" 10.°, 11.°, 12.~, 15.°,20.°,25.°,26.°,
30.0. 32.°, 54.° e 60." a 66.0 do Regulamemo. celo Que acenas esta
alteração ao Regulamemo se publicã em anexo.' .' .

MaIs se Toma públjco que' eSTaDirecção-Geral re2iswu em 28 de
AbrÜ de 1998. com o n." '01.0306.0010C-98.PD. a alreracão de por-
menor ao Piano Director MuniciDal de ESDos~nde. raTif'icado DeJa
Resolucão do Conselho de MinisTros n.O31/94. Dublicó.da no Dfáno
da RepLÍaiica. 1" serie-B. n.o 111. de 13 de Maio de 199J.. .

6 de Maio de 1998.- O DireclOr-Geral.João Biencard Cru;;.

AJ'.,'EXO

.-.~~~~I~r-neií1:~@~):pJârío{)jrêCtôh1'y1.4ni9jp'EiI)
. "">;:i,:de Espos;.!"n,~\=,;::;;:;;~I~:~~,çãSb.(~.;~t~T

.~nigoJ..O

[. ..j

.", ,

.As compeTências do município de Esposende, adiante designado
Dor municipio. na disciplina dos acws referidos no ani20 anterior.
são, 2eneri~a~eme, as' que lhe eS!Íverem aTribuídas em legislacão
ou regulamentação de c:irãcter geral, nos termos e com os. efeÚos
ai esrabelecidos.

Arrigo5.0

[.. .J
1 - (Anreriorn° 2.)
2 - (Anrerior 11.ú3.)
3 - (Amel1or n° 4.;
j, - (Al1lerior n. 05.)
5 - Excepw quando exisTam disposições legais que determinem

de forma diversa. as licenças municipals relativas a quaisquer dos
actos. acTividades. insraiações ou equipamentos enumerados nas alí-
neas q) e r) do anigo 3." localizados fora das áreas ou poligonos
referidos no n.O2 serão sempre concedidas a tíTuioprecáno por prazo
não superior 3 um ano. só renováveis mediame requerimento dos
imeressados e com 3 mencão e:-:pressa no tiTUloda licenca de que.
Terminado o Drazo de valióãde da'mesma ou feiTOcessar o'resDectivo
alvará nos Termos do núme.ro seguime, o seu tiwiar poderá ser obri-
gado pela Câmara :v!unicipala repor a siruacão no eSTadoanterior
sem que por esse facto seja'devida qualquer indemnização.

6 - O mumciplO fará cessar as licenças concedidas nos termos do
número amenor sempre que:

a) Não seiam cumDridas as condicões fixadas na iicenca:
b) Em mõmente Dosterior ét ourorga da iicenca se se verificar.

qualquer das ci~cuns!ãncias mencionadas no "n." 3.
./"""..

Anigo 9.'"

[.. .]

ai
õ) Nos casos::m aue a linha limiTese dispõe paralelameme a

armamemos ou'vias públicas. estabelece'ndo espaços urbanos
ou urbanizãveis dessê môsmo lado da via, a sua implantação
é fIxada a ,~ma disTância mínima de 50 m comada a panir
da respe:eIJVaberm,,:

c) A distância referida na ,,!ínea anterior poderá apresemarvalo-
res superiores. nos casos em que os linÍiTe.sindiêados na piama
de oidename.mo assim o e'sTabeieçam e em situacoes de
impiantado de edifícios preexisTenTespara além da faixa de
,er'reno à'ssim definida. em que 1. reie'nda Jinha contornará
estritameme o perÍmeuo edificado;

d) [Anrel1oraiinea'c).j
e) [.~nrel1oral~1ea d))
J) f;~nrenor a~ll1eae))
g; i Anreno7- mmea f). J

.A.nigo 10. °

- [.. .)
. .. . . . . . . . . . . . . . . .

!
'"'''''''' . . . . . . . . . .

., . . . . . . . . . . . . . . . . . .
, '- ..................,..........

f
4-- Com carácTer de excepcão, não se aDlica o estabelecido no

número anterior ao licencia.rnê~tOou legalizaçãode edificaçõescons-
Truídas em data anterior a 2 de Novembro de 1993, desde Que cor-
respondam às condições previsTaS no anigo 66."desTe Regui~mento. J

-

i
~

.Artigo 11. o

[.. .]

1- ""'.' ,... ............... ..........
~

, .

.Artigo 12.0

r ,L" .J

o município poderá auwrizar que a edificabijjdadeem parcelas
localizadas em espaços pertencentes à ciasse 1 ultrapasse o coefiçienre
de ocupação do solo específico da categoria dos espaços em que se
siruam, desde oue se cumDram as condicões esrabeJecidas nos números
seguimes:' . o (-

1- .
2-

............

a) "",,"""""""""""""""""""""""
b'i Parcelas 10caEzadas em áreas consolidadas dos a~iomerados
. (espaços imerstJciais), onde a edificabi]idade máxima deverá

ficar condicionada à cércea e volumetria da sua envolvente.

3 - (Anien'or n.° 7.)

.ArTigo 15.°

1- , [.'.'.']
- '"'''' '''''''

~ ,. ... . . . . . . . . .

.Artigo 20.°

[.. .]

1-

a) , "" .....
a) .A.implamação dos novos edifícios 10caiÍzar-se dentro de uma

faixa de terreno ilm:rada pela via pÚblica a Que se reiere
a alínea amerior e por uma iinha [racada Dar'alelamente a
eSTaa uma dis:ãncia de 50 m da berma: ' .

cj
d)

. . . , . . . . . . . . . .

".....

2 - A implamação de edificações em agiomerados de primelr8
ordem e de segunda ordem cumprirá os alinhamentos estabelecidos
especificamenteDara o local ou, Quandoestes r:ão se enconuarem
definidos. tomar-se-ão como alinhamemos obri2atórios os afastamen-
TOSminimos estabelecidosno anigo54." -

3- A implamação de edificàções em aglomerados de terceira
ordem deverá respeitar como afastamemos minimos CiOeixo da via
os alinhamentos eSlabeiecidos Dara o toca! ou, auando eSTesnão se
encontrarem definidos. deverá respwar como af~ta.m.entos mínimos
os eSTabelecidos no arIi~ÇJ ~4 o '

.: - O eSTabeiecido nos n.o' 2 e :3.não se observará na ampliação

de construções preexistemes. desde que não se compromeTa a futura
Qualifica,cão urbaníSTica do local.
. 5 - Nos a~lomerados de Terceira ordem poderá não se observar

o estabeiecidõ na alinea b) do n.o 1 "no n." 3'relativamente à imDian-
tacão de novos edifícios desTinados a anexos. arrec8d.&cões a2:ri'coias
oU:armazém agrícolas. que poderão siTua:-se para além °da fai.~a aeai-

ficQndi de 50 m, desde' quê essa imDiamaçã'o não ponha em risco
o desenvolvlmemo futuro do a~lomerado em aue se inserem.

6 - Os eventUais muros de .vedacão conflnantes com a via pública
cumprirão as disDosicões relativas a' alinhamemos constantes do n." 3

do ânigo 54.°, sem .prejuÍzo de ouuas disposições iegais ou regu-
lamemares aplicáveis a cada siruaçâo CODcreIa. quando mais exigtmes.

7 - íA71leriorn.o 3.)

8 - íAnrerior n. ° 4.)
9 - íAnterior n." 5.j
10 - (Amenor n. o 6.)
11 - Enquanto náo emrar em vigor a regulamentação subsidiária

referida no ani20 63..0 desTe Re>:warnemo. os condicionamentos men-

cionados no nth-nero amerior poderão tr~duzir-se em diminuição da
edifjcabilidade aí referida, apenas quando tal decorrer inevitavelmeme
da necessidade de as edifjcações não ul!rapassarem a cércea dominame
na ãrea da sua envoivéncia.

12 - Com carácter de excepção. não se apiica o esrabelecido neste
anigo ao. licenciame[1to ou legalização de tdificações conSIruídas em
data amenor a 2 de Novembro de 1993, desde que correspondam
às condições previstas no anigo 66.0 desTe Regulamento.



6548 DL4PJO DA REPT)BLlCA - Il SÉFJE ]\70112 -15-5-1998

Anigo 15.0 Artigo 30.0

[, ..]

-
1- O municipio poderá ainda amorizar a ampliação de unidades

fabn5 preexlStemes em casos que considere devidameme justicados
peio seu imeresse para o desenvoivimenw do concelho e~m que
a ampliação não aoarr~t~ agravamenro de evenruais efeilOs nOCJ"OS
nas condições ambientais d~ envoivéncia, devendo sempre cumprir
os índices d" ocupação expressos no anigo seguinte.

A Ügo 16.0

[.. .j
1-
:: - As çondições de ocupação serão estabekcidas em planos de

urbanização ou de ponnenor, cuia disciplina, em conjuntO com a re2:U-
iamemaç'ão le[ai apiioável a cadà uma das actiVidades indusrriais fiXa.
das no RegulãmeIÍro de Exercíoio da Acrividade Indusrrial (REAl),
deverá garamir:

",.--,..

ai
b)
C)
d)

3 - Os pianos de urbanização e de pormenor referidos no número
anterior poderão prever a implemenracão faseada das zonas indus-
triais, poékndo o n1unicípio fazer depeD'der a implementação de cada
fase da execução das ameriores e da ocupação efecTiva dos eSDacos
indusrriais DOJ:elas disponibiiizados. .. . .

4 - EnouarHonão forem elaboradosos olanos de urbanizacàoou
de pormenor rderidos nos n,'" 2 e 3. a edlficação poderá décorrer
de operação de ioreamemo ou de conscrução em parcela autónoma,
devendo assegurar-se o acesso directo do lerreno. integrado em espaço
indus\nal. a \'la pública exiSleme.

S - A ;:iarceLi autónoma referida no número amerioL destinada
a instaiacik de uma unidade industrial isolada ou ourras aonvidades

previslas'no artigo 24-", deverá satisLizer cumulativamente as seguimes
condições'

a j Confromar. numa extensão mmima de 20 m, com esuada,
arruamenro ou via pública com capacidade à" uáfego de veí-
culos pesados:

bJ Possuir uma forma em plarlta que permita a inscnção de
um rectânguio de 20 m x3Ci m, com o seu lado menor sobre-
pOSto à.berma da re.ferida vi2..

ó - A irno!amB.ção e vOlumelria das edificações previstas nos D.oS4
e 5 terão de sarlsfazer cumularivameme as seguimes condições:

..r-' a) iA..ssegurar que no mterior da parcela ou lote em que se loca-
lLzam venham a exislir espaços desrinados ao movimemo de
cargas e descargas e ao eSlacionamento de veículos com
dimensão suficieme para que. não seja prejudicada a normal
fi uéncla de tráfe20 nas vias públicas:

b\ AdODe2.,- como a'iinhamemo da fachada virada aísl via!s) com
. OL:e'confronta a parcela ou lore. o afast2.memo" ~slabelecido

para o local. de' acordo com as disposições legais e regu.
lamentare,. em vigor:

c) Mamer um afastãmento ml11imo de 30 m às linhas lLTIlHedo
. espace indusrria: eSlabeiecldas na planra de ordenamento:

di Não 'ultrapassar qualquer dos seguirnes índices urbanísticos,
aplicados à área da parcela ou lote:

cos= 1 m"irn":
luea de implamação máxima=70 sec.

7 - O municiPio poderá exigir ainda ourros condicionamentos à
impl2.macãe e cenfi~uracão dose.dificios desde Que destinados a com-
paribiliz{los com às so\uções urbanísticas maIs adequadas à zona
incustrial em causa.

8 - Após a aprovação em Assembleia Municipal de cada um dos
planos de urbanização ou de.pormenor elaborados para as zonas indus-
iriais e até à sua publicacão deverá o município autorizar a instalação
de unidades indústnais,' na zona industrial respectiva, com dispensa
dos requisitOs estabelecidos nos números anteriores, desde que se
verifique cumuia:ivamenre que:

a) A sua implamação e caracteristicas cumpram imegralmente
as disposições constantes do olano em referéncia:

b) A pafceia ou lote onde se lmplanrará a unidade industrial
disponha de aoesso ã via Dúbiica com capacidade oara o trân.
sitôde veículospesados. . . i

[, .. j

A capacidade de edificar em solos intefrrados nesta classe resrnI1-
ge-se à. implantação de consrruções disp;rsas ou à sua ampliação.
com as finalidades e condições definidas nos números seguimes:

1- . . . . . . . . .

ai Instalações ou ampliações directameme
rações agro.pecuárías e florestais;
Construções ou ampliação de habiLação
anexos:

adslfitas às expio.

o) unifamiliar e seus

c)
d)

.
tl- ,...
5- ..........
6-
7-

.,6"rtigo 3:2.0

[. ..]
l " .. .
:2- ExcepiUa-se do disoosto no número ame.rior a realização de

acções de in'teresse públicô, sem prejuízo das competências de 'outra,
emidades com jurisdição sobre as áreas em que lais acções se
localizem.

:3- Sem prejuízó dos cOIJdicionamemos decorrenres de servidões
administraÜvas 'ou resIrições de uriJidade pública e das competências

_de outras emidades com jurisdição sobre áreas lDtegradas nesta classe.
a realização de aualquer actO não referido nos números anteriores,
mas enumerado rio artigo 3.°, depende sempre da prévia concordância
do município.

.1- "..
'-

/lItigo 54.0

[. ..]
- .. .. .. .. ..

. . . , . . , . . . . . . . .

a)
b'! . . . , . . . . . . . . . . .

b.1) Pelas paraleJas ao eixo da via que distam 10 m deste.
, quando se trate de edifícios excÍusivameme para habi-

tacão ou misws de habitacão e ourros fins em Que a
área total desrinada a estes outros fins não exced'a em
mais de 10 sec a área global destinada a habitação;

b.2) . . . . . . . . . . . . . . . . . ".......

ci

c,l) Pelas paraie.las ao eixo da via pública que distam 9 m
deste. quando se trata de edifícios exclusivameme para
habitacão ou mistos de. habitacão e omros fins em Que
a área' total destinada a eSles outros fins não exceda
em mais de 10 9é a área global destinada a habitaçâo:

c.2i

d)

d.1'1 Peias ;:;araleias ao eixo da via pública Que disram S m
, deste,'quando se trale de edifíciosexclusivamemepara

habiLação ou mistOs para habitação e ourros fins em
Que a area tOIal desTinada a estes oUtros fins não exceda
em mais de 10% a área globaldestinada a habitação.

d1)

-' . , , . . . . . .

,,6,,rtigo óO.o

Estacionamento

1- Qualquer construcão nova não enouadrávei no regime Previsto
na alínea c)' do n.o 1 d'o arti\!a 12..0 e 'na alinea (.5) -do ri.o 1 do
artigo 41..0 deverá assegurar denrro do lare ou párcéla que ocupa
o estacionamenro suficiente para responder às suas próprias neces-
sidades, no mínimo de um lugar de esracionamento por:

a) FOfro:
b) Unidade de alojamento. em meios complementares de aio-

.jamemo turíSlico:
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c) Cada 25 me de área desÚnada a estabelecimentos hmeleiros.
de restaurado e bebidas:

d) O disposto "na alínea anterior poderá ser substitUído por um
lugar de estacionamento por cada oito lugares sentados para
os eS!abeíeclmemos de restauracáo e de bebidas e um iu~ar
de estacionamemo por cada dois quartos para os estabele-
CImentOShoteleiros, nos casos em que as caracteristicas do
projecte o ju~rifiquem:

e) Cada 100 m- de área de trabalho. excluindo comércio e
serviços:

f) Cada' 50 me '~e área de comércio e sen-iços, quando esta exce.
oer os 400 mo,

2 - No in[erior de áreE.s urbE.nas consolidadas poderá ser dispen-
sada a criação de lu~ares de esracionamemo dentro do lote ou parcela.
sempre que se verifique a sua inconveniência ou impossibilidâde. tec-
nicamente iustificada por razões de dimensão do lote ou parcela.
de cadasrró, de ordem' ropográfica ou ainda por razões reiadonadas
com a Dreservacão do património. devendo esres casos ser discipli.
nados p'Ofregulãmemo municipal. . .

:'lItigo 61.0 (anterior 60.°)

ilJ'ngo 62." (anterior 61.°)

/'..
.A.nigo 63. .o (anterior 62. °)'"

A.leigo 64.0 (anterior 63.°)

iutigo 65.0 (anterior 6~O)

i\nigo 66.0

Disposições transitórias

No prazo de um ano a panir da data de publicação desre diploma.
poderão ser licenciadasou le~a]izadasas edificaçõesconstruidas em
data anterior a 2 de Novembro de 1993.desdé Que seia obrido o
pareçer favorável das entidades competemes em razão' da matéria
observada e a demais kgislação aplicável.

Direccão-Geral de Portos, Naveaacão
~ e Transoortes Marítimos - "

~.

Aviso n.e 8001/98 (2" série), -1 - Nos rermos do D.e 1 do
ani2:o 15.0 do Decrero-Lei nQ 498/88. de 30 de Dezembro. faz-se
público que, por meu desoacoo de 22 de Abrii de 1998. se encontra
àberro, pelo prazo de 10' dias úteis a contar da dara da publicaçã'o
do presénte 3V1S0no Diário da RepÚblica. concurso intem'o geral' de
acesso para o preenchimento de cinco lugares vagos da caregoria
de inspeCtor superior de j' ciasse da carreira de inspecção de navios
do ("'ladro da Direcçáo-Geral de Porros. Navellado e-Transpones
Marfrimos.aprovado'peia Ponaria n.o 12/94.de 5-d~Janeiro. . .

2 - Le"isiacão anoc<ivei- o presente concurso re~e'se Delas dis-
posições iegais constames dos Decreros-Lels n.OS248/85. de 15 de
Julho. 255188. de 28 de Juiho. ~98/88, de 30 de Dezembro. com a
non redaccão dada pelo Decrero-Lei n." 215/95. de 22 de A~Qsto.

35~..""-,89,,de 16 de C;u}ubro, 30m a nova Le_dacçã?d:d~ pelo Decre.
to-LeJ [V 420191, ae ..:9 ce Ourubro, e '+..//89, ce / ae Dezembro.
e do CódIgo do Procedimento AdmD.iÍst,ativo.

3 - Prazo de valiàade - o concurso visa exciusivameme o oro-
'limemo aos lugares mencionados. esgorando-se com o seu preen-
chimemo.

.l- Comeúdo funcional - compere ao inspector superior de
l.a classe:

a) Esrudar. anaiis,ar e aprovar, relativamente às emba,cações
mercames e de recreio. os planos de consrrucão e dos ecui-
oamenros r;rcJDulsores. de se~uranca. habi:abilidade. condi-
cões de op.eracão. cálculos de arOutacão e nOnTIas de espe-
éificacão de materiais e equipamentOs "eacompanhar as co'ns-
truçõ;s. no senrido de assegurar a conformidade com os docu-
meDI.os ~provados, e emirir, se for caso disso, os ,espectivos
cernncaoos:

b1 Acompanhar e panicipar na actividade e nos trabalhos desen.
- volvidos no ãm'biro d'a Organizacão ;v!arítima Internacional

(IMO) e Comunidade E~ropeiã. estudando, propondo e
comentando as diversas iniciativas e propoStas de regulamen.
tos. dire:rivas e convenções na área da navegação, segurança
marítima e matérias relativas à se2:uranca das embarcacões
e da navegação em geral, colaborando n"aelaboração e pre.
paracão da sua inrrodução no direito imerno:

c) Insp;ccionar. licenciar.e identificar as esracões de rádio das
embarc~ções:

d) Inspeccionar as embarcações com vista a homologar tipos
de equipamentos e materiais de construção e proceder à res-
pectiva cerrificacão:

e) Inspeccionar as-embarcacões para arribuicão da loracão de
passageirose da tripulaçãode segurança: . "

j) Inspeccionar as embarcações relarivamente às condições de
segurança do material e das pessoas e bens embarcados. à
prevenção da poluição do mar e às condiçóes de habitabilldade
a bordo e emitir, renovar. manter ou cancelar a validade dos
respecrivos cenificados;

g) Inspeccionar as embarcações nacionaIs e estrangeiras. no sen-
tido da avaliação da sua compatibilidade com os reouisnos
exigidos pelE.legislação nacional e imernaclOnal aplicável. bem
como desenvolver as acções necessárias ao cumprimemo das
normas nacionais e internacionais reJativas à se2uranca da
navegação e da protecção do meio ambleme ma,inho. .

5 - Local de trabalho - o local de trabalho é na sede da DIrec-
ção-Geral de Ponos, Navegação e Transportes Marítimos. em Lisboa.

6 - Remunerações e OUTrascondições de trabalho - as remune-
rações são as previstas pelo Decrero.Lei n° 35:3-.",,-,'39,de 15 de Ouru-
bro. e legislação complememar, e as condições ele trabalho e regaiías
socias são as ~enericamente vigenres para os funcionários e a~entes
da admrD1srraçflOpública cemral. . -

7 - Requislt'Os'de admissão:
7.1 - ReqUISitOSgerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excwruacos
por lei especIal ou convencão internac;onal: .

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habiiitacões literárias e ou DrofisSIODE.islezalmeme

exigidas Dara o desempenho do cargo;' ~

d) Ter cumprido os deveres miJirares oü de serviço cívico, quando
obri2:atóIÍo:

e) Não~esrar inibido do exercicio de funções públicas ou imerdito
para o exercício das funções a que se candldara:

fi Possuir a rebuste: física e o perfil psíquico indispensáveis
30 exercíc:o da função e ter cumprido as leis de vacIna',ão
obrigarória,

7.2 - Requisiros especiais:

a) Ser inspe:tor superior de 2." classe com. peio menos. rres
anos na care2:oria classificados de Bom:

b) Ter exercidõ funções de cont:;údo idêntico ao dos 'lugares
a prover pelo período mínimo de tempo a que se reporta
a alínea amerior

3 - Formaiização das c<lndidaturas:
8.1 - As candidatUras deverão ser formaiizadas medianre reaue-

rimemo din!i!idoao directOr-geral de Panos. Nave~acão e TranspoÍles
Marítimos. podendo ser emregue na Secção de ressoa! ou remerido
p~lo~correio. ~?m a\:iso de recepção, para as instalaçõ~: _~a.Direc.
cao-ueraL Ed!IlC1O 'lasco aa Gama.. i\lcamara.i\'1ar-. C.')\) l..!Sboa.
, 8.2 - Do re~uerimento deverão constar os segulTItes elememos:

a) rdentificacão cOIr'piera {nome. filiacão. narur::1:iciade, ciata àe

naSClmen!o. número do biinere de' idenridad:: e 5er\'1,0 oue'. . ... . ..., ....
o emmu. numero Qe comnoumte. Sltuacao mwrar. reSJQe.nCla.
código posral e telefone): -

b i Identificacão do concurso:
C') Habiiitaç6es literárias e profissionais:

d) ~a:go~;a ~:ofiss~::~:L .rl:r,ur,~za}~o v,i~:u;~. ~a~L1~.:i~~~e D:
~"kgor,a. 1,,, car,~"a ~ ,,~ ,un~av P~Dlk" - lnOh.a~au oao
funções exercJdas com reievàncla para C>ca,go a que se
candidata:

e j Menção dos documentOs que anexa.

8.3 - O reque,imemo deve,á ser acompanhado dos seguinres
documenros:

a 'I Forocópia do bilhete de identidade:
a) Certidão de habilirações literárias (da qual consre a DOtade

fim de curso);
c) Declaracão. emitiàa peio servico de ori2:em, da ouai consre.

de manéira 'inequivoca- a namre~a do vinculo à função pública:
a categoria e a antÜmidade na cate~oria. na carreira e na
função~ pública. bem~como a classificação de serviço quan-
titativa nos anos relevantes para o concurso:

d) CurriCU!W71viraedetalhado: devidamenreassir;adoe datado:
e j Declaração que especifique as rarefas e responsabilidades

cometidas durante os últimos treS anos. cassada pelo serviço
onde exerce funcões; . - .

f) Cerrificados-co~prova[ivos dOosacções de formação realizadas
ou declaracões passadas pelas enridades DromOtOras das mes-
mas. dondé conste a resp'e;::(ivaduração. .


